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Yerbas para estradas de rodagem no 
Brasil

(Transcrito da Revista “Rodovia” , 
número de fevereiro de 1950)

Pequena história da legislação de auxílio 
federal ----  Desenvolvimento do Fundo Ro­
doviário Nacional —  Importâncias recebidas 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios, no período 1941-1948 —  Cri­
tério federativo da “Lei Joppert”  —  Dota­
ção e aplicação das verbas estaduais —  Re­
lação entre consumo de combustíveis e lubri­
ficantes e as cotas do FRN —  Quanto gastou 
o Brasil em estradas de rodagem no ano de 
1948 —  Cr$/Km2 e Cr$/Hab.

Aos caminhos do século XVI seguiram-se as 
“estradas gerais” da centúria seguinte e, emanci­
padas do Brasil, as “estradas normais”, a saber: 
“Presidente Pedreira” , entre Paracambi e Conser­
vatório; “Presidente”, do Rio para Minas, passan­
do por Caxambu; “da Graciosa” , entre Curitiba e 
Joinvile; “D . Francisca”, entre Joinvile e Campo 
Alegre; “Paraibuna”, entre Ouro Prêto e Santo 
Antônio do Paraibuna; “União e Indústria”, entre 
Estrêla e Petrópolis, tôdas construídas com o fi­
nanciamento, auxílio ou concessão do Governo do 
Império. Delas, sem dúvida alguma, foi a “União 
e Indústria” a mais importante; por coincidência 
o leito dessa rodovia recebeu, em 1898, os trilhos 
da Leopoldina Railway, entre Areai e Entre-Rios

* Sendo pela primeira vez realizado um trabalho de 
conjunto, é possível que apareçam alguns senões, em­
bora tenha havido o maior cuidado ao compilar as in­
formações disponíveis. Esperamos que êles nos sejam  
apontados, se os houver, a fim  de que, nos meados do 
corrente ano, quando faremos idêntica publicação in­
cluindo o ano de 1949, possam ser corrigidos. Fornece­
ram informações para o presente trabalho: Conselho 
Rodoviário Nacional, D N E R  (Divisão de Cooperação e 
Seção Financeira), Conselho Nacional do Petróleo, IB G E  
© os “Diários Oficiais” , da União e dos Estados, exis­
tentes na Biblioteca Nacional. Contamos, agora, com o 
interesse dos D E R  e C E R  estaduais, no sentido de in­
formações mais amplas e detalhadas dos seus progra­
mas financeiros, para ser possível a concatenação de 
um estudo que defina, realmente, as atividades rodo­
viárias em todo o país. Julgamos, ademais, que no tra­
balho referente ao ano de 1949 serão incluídos dados re­
ferentes aos Municípios, dos quais já estamos recebendo 
Valiosas informações. —  A  Redação.

pois o transporte rodoviário não suportou a con­
corrência ferroviária, porque, à época, a indústria 
automobilística apenas começava.

Quase 50 anos após, a 30-12-905, foi aprova­
da a Lei n.° 1.453, que concedia auxílio federal 
para a construção de estradas de rodagem ligan­
do as Capitais dos Estados entre si; um ano de­
pois, a 30-12-906, a Lei n.° 1.617 estendeu o 
auxílio às cidades com mais de 10.000 habitantes, 
ao passo que ainda um ano após, o Decreto 
n.° 1.841, de 31-12-907, estipulou uma subven­
ção quilométrica para o transporte rodoviário. 
Ò Decreto n.° 8.324, de 24-10-910, regulamen­
tou as normas técnicas, fixando a largura míni­
ma do leito em 4 m, o raio de curva em 50 m 
(excepcionalmente 30 m) e as rampas de 6,5 
a 7%, características perfeitamente de acôrdo 
com os veículos dêsse tempo.

Seguiu-se o exemplo do Estado de São Paulo 
onde Washington Luís, primeiramente Deputado 
Estadual (1913), depois Governador do Estado 
de S. Paulo (1920) e, a seguir, Presidente da 
República (1927) deu novo impulso às estradas 
de rodagem. Em 1922 o Govêrno Federal auto­
rizou a concessão de subvenção ao Distrito Fe­
deral e aos Estados que construíssem e conser­
vassem rodovias, enquanto, no Nordeste, no plano 
de combate aos efeitos das sêcas, o Poder Central 
iniciou a rêde nordestina. Ainda em 1927 foi 
criada a Comissão Federal de Estradas de Roda­
gem, que construiu os troncos iniciais para o Sul 
e Norte do país: a Rio-São Paulo e Rio-Petró- 
polis, sem dúvida alguma rodovias de primeira 
classe para a época.

Data de 1930 o segundo colapso no progra­
ma rodoviário do Brasil, com a extinção da Co­
missão de Estradas de Rodagem Federais, que 
primeiro foi anexada e, depois, incorporada defi­
nitivamente à Inspetoria Federal de Estradas. 
Os Estados paralisaram quase completamente 
suas atividades rodoviárias.-

O “Fundo Especial” (Decretos ns. 5.141, de 
5-1-27 e 5.525, de 5-9-28), constando do imposto 
de 60 réis (aumentado depois para 80 réis) sôbre
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o quilograma de gasolina importada e 20% (au­
mentado depois para 30% ) sôbre os impostos 
“ad-valorem” de automóveis, pneus, bicicletas e 
acessórios e de 50 réis (aumentado depois para 
60 réis) sôbre o quilograma de acessórios não su­
jeitos a “ad-valorem”, cuja arrecadação permi­
tiu excelentes resultados e suportou, mesmo, a 
emissão das “Obrigações Rodoviárias” no valor 
de RsS 80.000.000S000, foi extinto em 1932 e 
incorporado à Receita Geral da União. Encer­
rou-se, assim, mais uma fase rodoviária do Brasil.

Reconhecido o êrro, foi criada a 24-12-32 a 
Comissão de Estudos Rodoviários que, em 1933, 
deu lugar, novamente, à Comissão de Estradas de 
Rodagem Federal. Em Lei n.° 467, de 31-7-937, 
foi criado o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, em substituição à CERF.

Após várias alternativas, fruto do reajusta- 
mento político da época, finalmente o Decreto- 
lei n.° 2.615, de 21-9-940, criou o “Fundo Ro­
doviário dos Estados e Municípios” , constituído 
por uma parte do impôsto sôbre combustíveis e 
lubrificantes líquidos minerais importados ou pro­
duzidos no país. Por êsse decreto, a parte tocante 
aos Estados e Municípios andava pela ordem de 
25% do total do impôsto único e seria distribuída 
“de acôrdo com o consumo de cada espécie de 
produto nos respectivos territórios” . A aplicação 
dos recursos assim fornecidos era exclusiva: “de­
senvolvimento e conservação da rêde rodoviária” ; 
contudo, mediante autorização expressa do Presi­
dente da República, a parte excedente das ne­
cessidades rodoviárias dos Estados “poderia ser 
utilizada em obra diversa, de caráter reproduti­
vo”, evidentemente um êrro que poderia deter­
minar, e ocasionou, o desvio de verbas rodoviá­
rias para outras finalidades.

Foi, entretanto, o Decreto-lei n.° 8.463, de 
27-12-45, denominado “Lei Joppert”, pelo deci­
dido apoio que lhe deu o Prof. Maurício Joppert 
da Silva, então Ministro da Viação e Obras Pú­
blicas, que veio firmar em bases sólidas o auxí­
lio federal aos Estados, Municípios, Distrito Fe­
deral e Territórios, ampliando ao mesmo tempo 
os recursos destinados a êsse fim. O Decreto-lei 
n.° 8.463 extinguiu o “Fundo Rodoviário dos 
Estados e Municípios” e criou o “Fundo Rodo­
viário Nacional”, constituído pelo impôsto único 
sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos mi­
nerais. Dêsse Fundo, 40% foram globalmente 
destinados ao Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem, que o mesmo Decreto-lei rees- 
truturou, e 60% para os Estados, Municípios 
Territórios e Distrito Federal, devendo essa per­
centagem —  os 60% —  ser entre êles rateada 
da seguinte forma: 36% proporcionalmente ao 
consumo; 12% proporcionalmente à população; 
e 12% proporcionalmente à superfície. Criou, 
outrossim, obrigações rígidas quanto à aplicação 
dessa cota e, entre elas, organizaram os Estados, 
Distrito Federal e Territórios seus Departamen­
tos de -Estradas de Rodagem, destinando-lhes 
verbas estaduais equivalentes, no mínimo, a 50% 
do montante do auxílio federal.

A Constituição Federal (1946), art. 15, III, 
§ 2.°, ratificou o Fundo Rodoviário Nacional e o 
auxílio federal às Unidades federadas; a Lei nú­
mero 22, de 15-2-47, complementou o preceito 
constitucional, suprimindo a entrega gradativa 
dos recursos (que seria de 60%, 70%, 80% e 
90% nos quatro primeiros anos de vigência do 
Decreto-lei n.° 8.463) e possibilitando, assim, a 
partir de 1947, a utilização dos 100% do im­
pôsto único sôbre combustíveis e lubrificantes.

A Lei n.° 302, de 13-7-48, é, finalmente, a 
última legislação brasileira sôbre auxílio federal 
aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Ter­
ritórios . Conservando o mesmo espírito do De- 
creto-lei n.° 8.463, modificou, contudo, a forma da 
distribuição, dividindo os 60% tocantes aos Es­
tados em 48% para êstes e 12% para os Muni­
cípios, para os quais criou obrigações, igualmente 
rígidas, de se organizarem rodoviàriamente. Como 
alteração substancial, a Lei n.° 302 omitiu os 
Territórios Federais, aos quais ficou tocando apo- 
nas a percentagem dos Municípios: 12%.

IMPORTÂNCIAS RECEBIDAS PELOS ESTADOS, MUNI­
CÍPIOS, DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, NO 

PERÍODO 1941-1948

De 1941 a 1948 foram as seguintes as im­
portâncias tocantes aos Estados, Municípios, Dis­
trito Federal e Territórios, como auxílio federai 
para estradas de rodagem. No período 1941-45 
a percentagem entregue aos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios andou pela ordem 
de 25% do impôsto único arrecadado pela União. 
Após a vigência do Decreto-lei n.° 8.463, de 
27-12-45, essa percentagem elevou-se a 60% (em 
1946 foram apenas 36% —  60% X  60%, pois 
o DNER não recebeu os 100% do impôsto único, 
que lhe foram entregues a partir de 1947). (* )

Os números adiante representam os totais 
entregues pelo DNER aos Estados, Municípios, 
Distrito Federal e Territórios, no período 1941- 
1948, bem como as respectivas percentagens 
sôbre o total recebido pelo DNER para êsse fim:

Auxílio federal aos 

Estados, Municípios,

Distrito Federal e %  sôbre o

Territórios total do im -

Cr$ pôsto único

1941   1 2 1 .9 3 8 .6 2 2 ,0 0  2 6 %
1942   7 4 .3 7 3 .0 2 8 ,0 0  2 5 %
1943   6 4 .0 4 9 .5 7 9 ,0 0  2 4 %
1944   ..........  8 3 .1 5 1 .6 6 4 ,0 0  2 5 %
1945  : ............  1 03 .4 5 3 .5 5 9 ,0 0  2 4 %
1946   2 7 2 .2 7 3 .4 2 2 ,0 0  6 0 %
1947   4 5 3 .8 3 5 .1 0 7 ,0 0  6 0 %
1948  i . 6 8 5 .5 2 8 .3 0 0 ,0 0  6 0 %

( * )  Em  1946 o F R N  dispôs apenas de 6 0 %  sôbre 
o impôsto único. Sôbre êsses 6 0 %  os Estados tiveram  
sua cota.
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F U N D O  R O D O V I Á R I O  N A C I O N A L
DISTRIBUIÇÃO AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS

C RITÉRIO  DA LEI JO PPER T SE VICORASSE O CRITÉRIO ANTERIOR
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O critério do Decreto-lei n.° 8.463, fixando 
ern 60% da arrecadação do impôsto único a parte 
tocante aos Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios, permitiu que o auxílio federal para 
estradas de rodagem acusasse ponderável aumen- 
to- S>3 estivesse em vigor a legislação que o ante­
cedeu ( Decreto-lei n.° 2.615), que destinava cêrca 
de 25% para tal fim, os Estados, Municípios, Dis­
trito Federal e Territórios teriam recebido as se­
guintes importâncias no período 1946-48:

Cr$
194<5 .................................................................... 1 X 7 .985 .000 ,00
194? ...................................................................... 1 96 .6 6 2 .0 0 0 ,0 0
1948 ........................... ................................ 2 9 7 .0 6 2 .0 0 0 ,0 0

DESENHO OE LUÍS COELHO DE BRITO

ou seja um total de 612 milhões de cruzeiros, 
quando, pelo estabelecido na Lei Joppert, recebe­
ram 1 bilhão e 412 milhões nos três anos referidos. 
Em outras palavras: teriam deixado de receber 
800 milhões de cruzeiros.

O auxílio federal (Fundo Rodoviário) aos Es­
tados, Municípios e Distrito Federal, para cons­
trução e melhoramentos de estradas de rodagem, 
apresentou em 1948 os seguintes resultados com­
parativos, evidenciando aumentos realmente pon­
deráveis a favor do sistema de distribuição que 
a Lei Joppert (Decreto-lei n.° 8.463, de 27 de 
dezembro de 1945) estabeleceu e a Lei n.° 22, de 
13-7-48, consolidou:

CrS
mais em 1948, comparado com 1941 ...................... ............... 563..589.678,00 (462% )
mais em 1948, comparado com 1942 ...................... ............... 611 .552.720,00 (822% )
mais em 1948, comparado com 1943 ...................... ............... 619 .478.721,00 (967% )
mais em 1948, comparado com 1944 ...................... ............... 602 .376.636,00 (724% )
mais em 1948, comparado com 1945 ..................: . ............... 580 .074.741,00 (550% )
mais em 1948, comparado com 1946 ...................... ............... 413,.254.878,00 (152% )
mais em 1948, comparado com 1947 ...................... ............... 231 .693. 193,00 ( 51% )

1948, apresenta resultados que, em síntese, per­
mitiram a tôdas as Unidades da Federação organi­
zar seus órgãos especializados, que estão reali-

A média anual da distribuição das cotas do 
^undo Rodoviário Nacional tocantes aos Estados, 
•Municípios e Distrito Federal, no período 1941- 
*945, comparada com a referente ao período 1946-
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zando um trabalho harmônico e, principalmente, 
objetivo:

Média anual de auxílio federal
1941-45 .........................  Cr$ 89.793.290,00
1946-48 .........................  Cjr$ 470.545.610,00

Aumento na média do
período 1946-48 ........  Cr$ 380.752.320,00

ou sejam -[- 424%

MÉDIAS ANUAIS DAS COTAS DO FUNDO RODOVIÁRIO NACIONAL TOCANTES AOS ESTADOS,
MUNICÍPIOS E Dl STRITO FEDERAL

1 9 4 1

1 9 4 5 }
C r$  8 9  723  2 9 0 , 0 0

w w m M / m .

1 9 4 6

1 9 4 8

W 7 7 7 7 7 7 7 M 7 7 7 7 / M M /

/ / / C r  $  4 7 0 5 4 5  6 1 0 . 0 0

r n m m ím / m m

DISTRIBUIÇÃO POR ESTADOS, MUNICÍPIOS, DISTRITO 
FEDERAL E TERRITÓRIOS ( * )

' )
Discriminamos a seguir as importâncias to­

cantes a cada Estado e seus Municípios, Distrito 
Federal e Territórios, no período 1941-48, bem 
como a proporção em relação ao montante do 
auxílio federal para a construção e conservação de 
estradas de rodagem. .

Verificar-se-á, no exame das importâncias das 
cotas do Fundo Rodoviário Nacional tocantes a 
cada Estado, Distrito Federal e Territórios Fe­
derais, que houve sensíveis aumentos a partir de 
1946, somente tornados possíveis devido ao crité­
rio federativo da Lei Joppert, mais adiante refe­
rido. Grandes Estados, de fraca densidade demo­
gráfica e conseqüente pequeno consumo, obtive­
ram recursos apreciáveis, capazes de lhes propor­
cionar os meios para a realização de obras de 
interêsse coletivo, permitindo maior expansão à 
economia local e, logicamente, aumentando o 
poder aquisitivo das populações com o desenvol­
vimento de novas zonas, às quais as estradas de 
rodagem deram acesso e fizeram progredir. Não 
seremos inexatos na afirmação de que, sem o 
Fundo Rodoviário Nacional, a economia brasileira, 
apanhada em cheio pelos reflexos da crise mundial 
c ecorrente da II Grande Guerra, estaria em mui­
tíssimo pior situação, porque o FRN tem contri­

( * )  As importâncias tocantes aos Municípios estão 
incluídas no total dos Estados.

buído positivamente, além das novas construções, 
para a conservação de milhares de quifômetros de 
estradas de rodagem.

E S T A D O  D O  A M A Z O N A S

O auxílio federal ao Estado do Amazonas, 
para a construção e melhoramentos de estradas 
de rodagem, no período 1941-48, foi o seguinte:

Cr$

1941   4 86 .961 ,00
1942   3 98 .679 ,00
1943   4 63 .4 86 ,0 0
1944   610 .669 ,00
1945   5 92 .462 ,00
1946   1 1 .3 5 2 .8 1 6 ,0 0
1947   1 9 .0 1 9 .2 8 9 ,0 0
1948   3 0 .0 6 3 .0 6 1 ,0 0

%  em relação ao 
total de Estados 

e Municípios 

0,39938  
0,54336  
0,72363  
0,73440  
0,56183  
4,16961  
4,19079  
4,38538

A soma dos dois períodos distintos (1941-45
e 1946-48), apresenta os seguintes resultados e 
médias anuais:

Total recebido M édia anual 
pelo Amazonas

Cr$ Cr$

1941-1945 ...........................  2 .5 5 2 .2 5 7 ,0 0  5 10 .451 ,00
1946-1948 . ......................  6 0 .4 3 5 .1 6 6 ,0 0  2 0 .1 4 5 .0 5 5 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-1948),
o Estado do Amazonas'recebeu m a is .................
Cr$ 57.882.909,00, ou seja, 2.268,11% do que 
nos cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou em Cr$ 19.634.604,00, ou seja, . . . .  
3.846,17%.

1
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E S T A D O  D O  P A R Á

O auxílio federal ao Estado do Pará, para 
construção e melhoramentos de estradas de ro­
dagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941   1 .4 1 0 .8 3 5 ,0 0  1,15700
1942   1 .4 5 6 .6 6 7 ,0 0  1,98529
1943   1 .7 0 2 .7 8 8 ,0 0  2,65855
1944   2 .1 1 6 .7 9 7 ,0 0  2,54571
1945   1 .9 1 3 .1 8 7 ,0 0  1,81425
1946   1 1 .0 6 8 .6 7 2 ,0 0  4,06521
1947   1 8 .9 4 1 .4 5 2 ,0 0  4,17364
1948   2 9 .9 7 7 .5 1 7 ,0 0  4,37291

A soma dos dois períodos distintos (1941-45 
e 1946-1948) apresenta os seguintes resultados e 
médias anuais:

Total recebido M édia anual 
pelo Pará

Cr$ Cr$

1941-1945 ............................ 8 .6 0 0 .2 7 4 ,0 0  1 .7 2 0 .0 5 6 ,0 0
1946-1948 ............................ 5 9 .9 8 7 .6 4 1 ,0 0  1 9 .9 9 5 .8 8 0 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-1948), 
o Estado do Pará recebeu mais Cr$ 51.387.367,00, 
ou seja, 597,51% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou em 
CrS 18.275.824,00, ou seja, 1.162,17%.

E S T A D O  D O  M A R A N H Ã O

O auxílio federal ao Estado do Maranhão, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em  relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941  ........................  5 65 .7 10 ,0 0  0,46393
1942   2 97 .3 65 ,0 0  0,40528
1943   3 38 .8 94 ,0 0  0,52911
1944   4 93 .1 56 ,0 0  0,59308
1945   4 92 .6 09 ,0 0  0,46713
1946   4 .3 0 9 .8 8 0 ,0 0  1,58295
1947   7 .4 2 6 .1 2 0 ,0 0  1,63630
1948   1 1 .4 1 4 .6 6 1 ,0 0  1,66508

A soma dos dois períodos 1941-1945 e 1946- 
1948 apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual 
pelo Maranhão

Cr$ Cr$

1941-1945 ............................ 2 .1 8 7 .7 3 4 ,0 0  4 37 ,7 55 ,0 0
1946-1948 ............................ 2 3 .1 5 0 .6 6 1 ,0 0  7 .7 1 6 .8 8 7 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-1948), o
Estado do Maranhão recebeu mais ...................
Cr§ 20.962.927,00, ou seja, 958,20% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual au­
mentou em CrS 7.716.887,00, ou seja, 1.762,83%.

E S T A D O  D O  P IA U Í

O auxílio federal ao Estado do Piauí, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941   5 65 .3 20 ,0 0  0,46361
1942  \_____  3 40 .1 56 ,0 0  0,46360
1943   2 48 .7 38 ,0 0  0,38835
1944   3 60 .6 69 ,0 0  0,43375
1945   4 3 8 .2 2 9 ,0 0  0,41557
1946   3 .1 5 8 .6 3 7 ,0 0  1,16103
1947   5 .2 3 9 .9 0 1 ,0 0  1,15458
1948   7 .8 9 6 .2 9 2 ,0 0  1,15185

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido M édia anual
pelo Piauí

Cr$ Cr$

1941-1945 ............................ 1 .9 5 3 .1 1 2 ,0 0  3 90 .6 22 ,0 0
1946-1948 ............................ 1 6 .2 9 4 .8 3 0 ,0 0  5 .4 3 1 .6 1 0 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-1948), 
o Estado do Piauí recebeu mais Cr$ 14.341.718,00, 
ou seja, 734,30% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou em CrS
4.950.988,00, ou seja, 1.267,46%.

n E S T A D O  D O  C E A R A

O auxílio federal ao Estado do Ceará, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   2 .4 4 4 .6 9 7 ,0 0  2,00486
1942   1 .4 5 5 .8 8 9 ,0 0  1,98423
1943   9 75 .8 3 1 ,0 0  1,52355
1944   1 .4 3 2 .8 0 2 ,0 0  1,72312
1945   2 .3 8 0 .3 3 6 ,0 0  2 ,25724
1946   6 .8 5 1 .2 5 8 ,0 0  2,51633
1947   1 1 .6 3 4 .4 0 7 ,0 0  2,56357
1948   1 8 .6 6 5 .1 0 7 ,0 0  2,72273

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e- médias 
anuais:

Total recebido M édia anual
pelo Ceará

Cr$ CrS

1941-1945 ............................ 8 .6 8 9 .5 5 5 ,0 0  1 .7 3 7 .9 1 1 ,0 0
1946-1948 ............................ 3 7 .1 5 0 .7 7 2 ,0 0  1 2 .3 8 3 .5 9 0 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado do Ceará recebeu mais CrS 28.461.217,00, 
ou seja, 327,53% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou de CrS
10.645.679,00, ou seja, 712,55%.
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E S T A D O  D O  R IO  G R A N D E  D O  N O R T E

O auxílio federal ao Estado do Rio Grande 
do Norte, para construção e melhoramentos de 
estradas de rodagem, no período 1941-1948, foi 
o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   8 48 .3 96 ,0 0  0,69576
1942   6 56 .4 50 ,0 0  0,89467
1943   6 67 .7 55 ,0 0  1,04256
1944   6 49 .0 15 ,0 0  0,78052
1945   7 94 .756 ,00  0,75366
1946   2 .4 2 3 .4 7 7 ,0 0  0,89014
1947  ......................... 3 .8 3 2 .6 2 5 ,0 0  0,84449
1948   5 .8 5 6 .9 4 9 ,0 0  0,85436

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e média", 
anuais:

Total recebido Média anual 
pelo R .G .  Norte

Cr$ Cr$

1941-1945 ............................ 3 .6 1 6 .3 7 2 ,0 0  723 .234 ,00
1946-1948 ............................ 1 2 .1 1 3 .0 5 7 ,0 0  4 .0 3 7 .6 8 3 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado do Rio Grande do Norte recebeu mais 
CrS 8.496.679,00, ou seja, 235% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de CrS 3.314.409,00, ou seja, 458%.

E S T A D O  D A  P A R A ÍB A

O auxílio federal ao Estado da Paraíba, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   1 .7 8 4 .4 7 9 ,0 0  1,46342
1942   8 92 .760 ,00  1,21674
1943   1 .4 5 2 .0 0 9 ,0 0  2,26701
1944   1 .4 4 6 .5 5 6 ,0 0  1,73966
1945   1 .9 5 0 .7 7 4 ,0 0  1,84989
1946  .. 5 .0 3 1 .6 3 9 ,0 0  1,84805
1947   7 .5 3 2 .1 9 0 ,0 0  1,65968
1948   1 1 .1 8 3 .2 0 2 ,0 0  1,63133

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1548) apresenta os seguintes resultados e médias 
r.nuais:

Total recebido Média anual
pela Paraíba

Cr$ Cr$

1941-1945 ............................ 7 .5 2 6 .5 7 8 ,0 0  1 .5 0 5 .3 1 5 ,0 0
1946-1948 ............................ 2 3 .7 4 7 .0 3 1 ,0 0  6 .4 1 0 .3 6 2 ,0 0

Constata se que, em três anos (1946-48), o 
Estado da Paraíba recebeu mais CrS 16.220.453,00, 
ou seja, 216% do que nos cinco anteriores. Por 
outro lado, a média anual aumentou de CrS . . . .
6.410.362,00, ou seja, 426%.

E S T A D O  D E  P E R N A M B U C O

O auxílio federal ao Estado de Pernambuco, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

n e Municípios

1941   4 .7 8 3 .6 3 6 ,0 0  3,92299
1942   3 .1 5 0 .1 7 6 ,0 0  4,29337
1943   3 .9 7 9 .1 2 9 ,0 0  6,21257
1944   4 .0 6 2 .5 2 5 ,0 0  4,88568
1945   5 .8 6 2 .6 6 6 ,0 0  5,55948
1946   1 3 .5 9 9 .7 5 7 ,0 0  4,99451
1947   2 0 .2 0 5 .0 8 7 ,0 0  4,45208
1948   2 9 .1 1 1 .8 9 6 ,0 0  4 ,24664

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual 
por Pernambuco

CrS CrS

1941-1945 ...........................  2 1 .8 3 8 .1 3 2 ,0 0  4 .3 6 7 .6 2 6 ,0 0
1946-1948 ...........................  6 2 .9 1 6 .7 4 0 ,0 0  2 0 .9 7 2 .2 4 6 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), p
Estado de Pernambuco recebeu mais ...............
CrS 41.078. 6Cf8,00, ou seja, 188% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de CrS 16.604.620,00, ou seja, 380%.

E S T A D O  D E  A L A G O A S

O auxílio federal ao Estado de Alagoas, para 
construção e melhoramentos de estradas de ro­
dagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   6 51 .8 35 ,0 0  0,53456
1942   3 52 .7 01 ,0 0  0,48070
1943   3 72 .1 87 ,0 0  0,58109
1944    3 94 .6 70 ,0 0  0,47464
J945 ......................... 5 34 .592 ,00  0,50694
1946   2 .4 2 8 .6 7 3 ,0 0  0,89205
l 94 ? ......................... 4 .1 2 0 .5 6 8 ,0 0  0,90795
1948   5 .8 0 8 .6 3 2 ,0 0  0,84733

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946 
1948) apresenta os seguintes resultados e média", 
anuais:

Total recebido M édia anual
por Alagoas

CrS CrS

1941-1945 ............................ 2 .3 0 5 .9 8 5 ,0 0  4 61 .197 ,00
1946-1948 ............................ 1 2 .3 5 7 .8 7 3 ,0 0  4 .1 1 9 .2 9 1 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado de Alagoas recebeu mais CrS 10.051.888,00, 
ou seja, 436% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou de 
CrS 3.658.094,00, ou seja, 793%.



ENGENHARIA E OBRAS 113

E S T A D O  D E  SE R G IP E

O auxílio federal ao Estado de Sergipe, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  era relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   4 85 .9 65 ,0 0  0,39853
1942   2 87 .3 28 ,0 0  0,39160
1943   2 87 .4 02 ,0 0  0,44872
1944   3 29 .4 11 ,0 0  0,39616
1945   4 58 .3 41 ,0 0  0,43464
!9 4 6  ..........................  1 .5 4 3 .6 9 9 ,0 0  0,56708
1947   2 .5 8 3 .6 1 6 ,0 0  0,56929
1948   3 .7 1 4 .3 9 9 ,0 0  0,54183

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual
por Sergipe

CrS CrS

1941-1945 ............................ 1 .8 4 8 .4 4 7 ,0 0  369 .689 ,00
1946-1948 ............................ 7 .8 4 1 .7 1 4 ,0 0  2 .6 1 3 .9 0 4 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado de Sergipe recebeu mais CrS 5.993.267,00, 
ou seja, 324% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou de 
CrS 2.244.215,00, ou seja, 607%.

E S T A D O  D O  E SP ÍR IT O  SA N T O

O auxílio federal ao Estado do Espírito Santo, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   1 .0 4 8 .5 8 8 ,0 0  0,85993
1942   550 .158 ,00  0,74981
1943   570 .539 ,00  0,89078
1944  .. 1 .1 1 2 .9 5 7 ,0 0  1,33847
1945   1 .3 0 1 .2 5 7 ,0 0  1,23396
1946   2 .9 8 4 .5 5 7 ,0 0  1,09623
1947   4 .4 4 1 .6 2 8 ,0 0  0,97868
1948   6 .7 0 9 .2 1 4 ,0 0  0,97869

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido M édia anual
pelo E . Santo

CrS CrS

1941-1945 ............................ 4 .5 8 3 .4 9 9 ,0 0  9 16 .6 99 ,0 0
1946-1948 ...........................  1 4 .1 3 5 .3 9 9 ,0 0  4 .7 1 1 .7 9 9 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado do Espírito Santo recebeu mais ...........
CrS 9.551.900,00, ou seja, 208% do que nos cinco 
anteriores. Por outro lado, a média anual au­
mentou de CrS 3.795.100,00, ou seja, 414% .

E S T A D O  D A  B A H IA

O auxílio federal ao Estado da Bahia, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   3 .3 7 2 .0 9 8 ,0 0  2,76541
1942   2 .1 6 4 .0 4 4 ,0 0  2,94937
1943   1 .7 8 0 .3 8 1 ,0 0  2,77969
1944   2 .0 1 0 .1 1 3 ,0 0  2,41741
1945   2 .7 3 7 .5 6 4 ,0 0  2,59599
1946   1 3 .1 4 8 .0 1 2 ,0 0  4,82893
1947   2 2 .6 3 3 .7 6 6 ,0 0  4,98723
1948   3 4 .6 7 0 .9 1 6 ,0 0  5,05754

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual
pela Bahia

CrS CrS

1941-1945 ...........................  1 2 .0 6 4 .2 0 0 ,0 0  2 .4 1 2 .8 4 0 ,0 0
1946-1948 ............................ 7 0 .4 5 2 .6 9 4 ,0 0  2 3 .4 8 4 .2 3 1 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado da Bahia recebeu mais CrS 58.388.494,00, 
ou seja, 484% do que nos cinco anteriores. 
Por outro lado, a média anual aumentou de 
CrS 21.071.391,00, ou seja, 873%.

E S T A D O  D O  R IO  D E  JA N E IR O

O auxilio federal ao Estado do Rio de Janei­
ro, para construção e melhoramentos de estradas 
de rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941   6 .0 1 3 .6 1 0 ,0 0  4 ,93167
1942   2 .8 3 7 .3 5 5 ,0 0  3 ,86703
1943   4 .3 9 0 .4 4 3 ,0 0  6,85476
1944   4 .9 8 7 .8 9 9 ,0 0  5,99856
1945   5 .8 8 2 .6 3 0 ,0 0  5,57841
1946   1 1 .9 4 3 .4 6 7 ,0 0  4,38655
1947   1 9 .6 0 3 .3 4 0 ,0 0  4,31948
1 9 4 8 . . . . . . . ------  2 8 .9 3 6 .4 6 8 ,0 0  4 ,22104

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual
pelo E . Rio

CrS CrS

1941-1945 ............................ 2 4 .1 1 1 .9 3 7 ,0 0  4 .8 2 2 .3 8 7 ,0 0
1946-1948 ............................ 6 0 .4 8 3 .2 7 5 ,0 0  2 0 .1 6 1 .0 9 1 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado do Rio de Janeiro recebeu m a is ...............
CrS 36.371.338,00, ou seja, 151% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anua! 
aumentou de CrS 15.338.704,00, ou seja, 318% .
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D IS T R IT O  F E D E R A L

O auxílio federal ao Distrito Federal, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   2 1 .1 1 1 .3 5 4 ,0 0  17,31310
1942   1 1 .4 1 2 .5 7 9 ,0 0  15,55419
1943   1 0 .3 1 1 .3 5 2 ,0 0  16,09902
1944   1 2 .8 9 0 .7 5 0 ,0 0  15,50270 '
1945   1 6 .4 4 1 .2 9 9 ,0 0  15,59103
1946   2 8 .5 1 8 .1 8 4 ,0 0  10,47406
1947   4 7 .7 3 0 .4 8 9 ,0 0  10,51714
1948   6 2 .2 0 0 .1 4 8 ,0 0  9,94855

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias
anuais:

Total recebido Média anual 
pelo D . Federal

CrS CrS

1941-1945 .........................  7 2 .1 6 7 .3 3 4 ,0 0  1 4 .4 3 3 .4 6 6 ,0 0
1946-1948 .........................  1 44 .4 4 8 .8 2 1 ,0 0  4 8 .1 4 9 .6 0 7 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Distrito Federal recebeu mais Cr$ 72.281.487,00, 
ou seja, 100% do que nos cinco anteriores. Por
outro lado, a média anual aumentou de ..........
CrS 33.716.141,00, ou seja, 254%.

E S T A D O  D E  M IN A S  G E R A IS

O auxílio federal ao Estado de Minas Gerais, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941   1 0 .0 4 4 .8 2 3 ,0 0  8,23761
1942   5 .5 0 9 .6 1 0 ,0 0  7,50904
1943   5 .4 2 6 .1 6 0 ,0 0  8,47181
1944   7 .3 5 7 .4 2 6 ,0 0  8,84820
1945   9 .2 3 4 .4 5 5 ,0 0  8,75689
1946   2 5 .4 1 3 .5 9 2 ,0 0  9,33380
1947   4 3 .7 7 6 .5 1 1 ,0 0  9,64590
1948   6 4 .2 4 1 .6 4 6 ,0 0  9,37112

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias
anuais:

Total recebido Média anual 
por M . Gerais

Cr$ Cr$

1941-1945 .........................  3 7 .5 7 2 .4 7 4 ,0 0  7 .5 1 4 .4 9 5 ,0 0
1946-1948 .........................  1 33 .4 3 1 .7 4 9 ,0 0  4 4 .7 7 2 .4 9 6 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado de Minas Gerais recebeu mãis ........ ! . .
Cr$ 95.859.275,00, ou seja, 255% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de CrS 37.258.001,00, ou seja, 496%.

E ST A D O  D E  SAO PAU LO

O auxílio federal ao Estado de São Paulo, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-48, foi o seguinte:

%  em relação ao 
Cr$ total de Esfados

e Municípios

1941   4 6 .5 8 7 .5 8 3 ,0 0  38,20576

1942   2 8 .4 2 1 .2 4 2 ,0 0  38,73527

1943   2 2 .1 4 6 .6 4 1 ,0 0  34,57734

1944   2 8 .8 0 3 .7 5 6 ,0 0  34,64002

1945   3 6 .8 1 1 .1 0 8 ,0 0  34,90741

1946   7 1 .5 0 1 .9 6 6 ,0 0  26,26115

1947   1 2 3 .6 11 .4 17 ,0 0  27,10487

1948   1 9 0 .2 25 .5 29 ,0 0  27,74874

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta ps seguintes resultados e médias
anuais:

Total recebido Média anual 

por S. Paulo

Cr$ CrS .

1941-1945 ......................  1 62 .7 7 0 .3 3 0 ,0 0  3 2 .5 5 4 .0 6 6 ,0 0

1946-1948 ......................  3 8 5 .3 3 8 .9 1 2 ,0 0  1 2 8 .4 46 .3 04 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado de São Paulo recebeu mais ...................
CrS 222.568.582,00, ou seja, 137% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de CrS 95.892.238,00, ou seja, 270%.

E S T A D O  DO P A R A N Á

O auxílio federal ao Estado do Paraná, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 

Cr$ total de Estados

e Municípios

1941   4 .4 6 6 .0 7 8 ,0 0 , 3,66256

1942   2 .9 4 1 .3 0 7 ,0 0  4,00870

1943   2 .2 3 7 .5 1 8 ,0 0  3,49342

1944   3 .1 7 8 .5 5 5 ,0 0  3,82260

1945   4 .1 7 0 .2 0 0 ,0 0  3,95454

1946   8 .6 1 1 .3 0 0 ,0 0  3,16277

1947   1 6 .5 2 2 .2 8 7 ,0 0  3,64059

1948   2 3 :9 4 5 .7 3 2 ,0 0  3,49304

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido , Média anual 
pelo Paraná

Cr$ Cr$

1941-1945 ...........................  1 6 .9 9 3 .5 5 8 ,0 0  3 .3 9 8 .7 3 1 ,0 0
1946-1948 ...................... .. . 4 9 .0 7 9 .3 1 9 ,0 0  1 6 .3 5 9 .7 7 2 ,0 0
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Constata-se qúe, em três anos (1946-48), o 
Estado do Paraná recebeu mais CrS 32.085.661,00, 
ou seja, 189% do que nos cinco anteriores. Por
outro lado, a média anual aumentou de ...........
Cr$ 12.961.041,00, ou seja, 381%.

E S T A D O  D E  S A N T A  C A T A R IN A

O auxílio federal ao Estado de Santa Catari­
na, para construção e melhoramentos de estradas 
de rodagem, no período 1941-48, foi o seguinte:

%  em relação ao 

total de Estados 

e Municípios 

2,09565  

2,15814  

2,02727  

2,08687  

1,19065  

2,05448  

2,24838  

2,11728

A soma dos dois períodos (1941-1945 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual 

por Sta. Catarina

Cr$ CrS

1941-1945 ...........................  9 .4 8 2 .7 5 6 ,0 0  1 .8 9 6 .5 5 1 ,0 0

1946-1948 ............................ 3 0 .3 1 2 .1 4 2 ,0 0  1 0 .1 0 4 .0 4 7 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado de Santa Catarina recebeu mais ...........
Cr$ 20.829.386,00, ou seja, 220% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de Cr$ 8.207.496,00, ou seja, 432%.

E S T A D O  D O  R IO  G R A N D E  D O  SUL

O auxílio federal ao Estado do Rio Grande 
do Sul, para construção e melhoramentos de estra­
das de rodagem, no período 1941-1948, foi o
seguinte: ,

%  em relação ao 

CrS total de Estados

e Municípios

1941   1 0 .8 2 9 .6 5 7 ,0 0  8,88124

1942 , ......................  7 .3 6 7 .3 5 7 ,0 0  10,04096

1943   4 .1 8 6 .0 6 8 ,0 0  6,53567

1944   7 .4 6 6 .3 8 5 ,0 0  8,97923

1945   9 .0 4 2 .2 4 5 ,0 0  8,57462

1946   2 1 .2 3 9 .2 0 4 ,0 0  7,80066

1947   3 7 .4 9 9 .1 2 8 ,0 0  8,26273

1948  .. 5 6 .7 4 5 .5 0 3 ,0 0  8,27764

A soma dos dois períodos (1941-45 e 1946- 
1948), apresenta os seguintes resultados e médias
anuais:

Total recebido M édia anual 
pelo R . G . Sul

Cr$ CrS

1941-1945 .........................  3 8 .8 9 1 .7 1 2 ,0 0  7 .7 7 8 .3 4 2 ,0 0
1946-1948 .........................  1 1 5 .4 8 3 .8 3 5 ,0 0  3 8 .9 4 9 .6 1 1 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado do Rio Grande do Sul recebeu mais . . . .  
CrS 76.592.123,00, ou seja, 194% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média ánua! 
aumentou de CrS 30.716.269,00, ou seja, 395%.

E S T A D O  D E  G O IÁ S

O auxílio federal ao Estado de Goiás, para 
construção e melhoramentos de estradas de roda­
gem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941   8 32 .2 51 ,0 0  0,68252
1942   5 56 .7 15 ,0 0  0,75875
1943   4 66 .3 39 ,0 0  0,72809
1944   6 54 .3 62 ,0 0  0,78694
1945   9 74 .2 37 ,0 0  0,92385
1946   5 .9 9 9 .8 5 1 ,0 0  2,20564
1947   9 .9 7 4 .8 6 9 ,0 0  2,19791
1948   1 5 .4 1 3 .1 7 4 ,0 0  2,24837

A soma dos dois períodos (1941-45 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual
por Goiás

CrS CrS

1941-1945 ...........................  3 .4 8 3 .9 0 4 ,0 0  6 96 .7 80 ,0 0
1946-1948 ............................ 3 1 .3 8 7 .8 9 4 ,0 0  1 0 .4 6 2 .6 3 1 ,0 0

Constata-se que, em três anos (1946-48), o 
Estado de Goiás recebeu mais CrS 27.903.990,00, 
ou seja, 801% do que nos cinco anteriores. Por
outro lado, a média anual aumentou d e ...............
CrS 9.765.851,00, ou seja, 1.402% .

E ST A D O  D E  M A T O  G R O SSO

O auxílio federal ao Estado de Mato Grosso, 
para construção e melhoramentos de estradas de 
rodagem, no período 1941-1948, foi o seguinte:

%  em relação ao 
CrS total de Estados

e Municípios

1941  ........................ 1 .0 0 3 .2 1 7 ,0 0  0,82272
1942   683 .2 88 ,0 0  0,93125
1943   705 .128 ,00  1,10091

'1944 ..............7 6 6 .2 4 4 ,0 0  0,92150
1945  ..............  8 02 .4 31 ,0 0  0,76093
1946   8 .9 2 5 .9 9 0 ,0 0  3,27839
1947   1 5 .8 2 2 .6 0 0 ,0 0  3 ,48643
1948   2 5 .1 9 0 .1 4 5 ,0 0  3 ,67456

CrS

1941   2 .5 5 5 .4 4 1 ,0 0

1942   1 .5 8 3 .4 9 4 ,0 0

1943   1 .2 9 8 .4 5 6 ,0 0

1944   1 .3 7 3 .2 7 5 ,0 0

1945   2 .3 1 0 .1 2 0 ,0 0

1946   5 .5 9 3 .6 5 4 ,0 0

1947   1 0 .2 0 3 .9 2 0 ,0 0

1948   1 4 .5 1 4 .5 6 8 ,0 0
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A soma dos dois períodos (1941-45 e 1946- 
1948) apresenta os seguintes resultados e médias 
anuais:

Total recebido Média anual 
por M . Grosso

Cr$ Cr$

1941-1945 ...........................  3 .9 6 0 .3 0 8 ,0 0  792 .062 ,00

1946-1948 ...........................  4 9 .9 3 8 .7 3 5 ,0 0  1 6 .6 4 6 .2 4 5 ,00

Constata-se que, em três anos (1946-48), o
Estado de Mato Grosso recebeu m a is ...................
CrS 45.978.427,00 ou seja, 1.161% do que nos 
cinco anteriores. Por outro lado, a média anual 
aumentou de CrS 15.854.183,00, ou seja, 2.102%.

TERRITORIOS FEDERAIS

Como acentuamos atrás, os Territórios Fe­
derais não comportam uma comparação nos di­
versos períodos, dado que houve, não somente mu­
dança de critério quanto às percentagens das 
cotas de auxílio federal, como alguns foram criados 
e, logo após, extintos. As Leis ns. 22 e 302, como 
se sabe, modificaram o tocante aos Territórios Fe­
derais, lacuna que está a socilitar um preenchi­
mento, tanto mais que sendo o auxílio para estra­
das de rodagem essencialmente federativo, não 
parece justo que aquelas Unidades, de adminis­
tração própria, fiquem em nível desigual às de­
mais. Atualmente os Territórios só recebem, por 
lei, as verbas tocantes aos seus Municípios (12% 
do F R N ).

COTAS DO FUNDO RODOVIÁRIO NACIONAL TOCANTES AOS TERRITÓRIOS FEDERAIS

1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948
Cr$ CrS CrS CrS CrS CrS CrS CrS

Guaporé . . . . — —
4 2.3 3 5 ,0 0

51.586 ,00 5 5 .320 ,00 1 718 .217 ,00 593 .462 ,00 849 .803 ,00
Acre ............... 4 6 .1 1 8 ,0 0 57 .708 ,00 74.311 ,00 58 .1 6 7 ,0 0 1 143 .443 ,00 3 92 .740 ,00 5 68 .855 ,00
Rio Branco. . — — — 7.889 ,00 7 .777 ,00 1 402 .880 ,00 4 79 .159 ,00 6 99 .844 ,00
Amapá .......... — — — 27.485 ,00 2 1 .903 ,00 9 28 .1 15 ,0 0 3 19 .780 ,00 4 68 .251 ,00
F . Noronha. — — — 3 .6 5 5 ,00 — 582,00 632,00 1 .969 ,00
Iguaçu .......... — — — 41.601 ,00 80 .561 ,00 6 33 .359 ,00 _
Ponta Porã. . — — — 85.145 ,00 104.333 ,00 624 .662 ,00 — — ■

ZO N A S D E  L IT ÍG IO

Devido às questões de limites entre os Esta­
dos do Amazonas e Pará e Estados de Minas Ge­
rais e Espírito Santo, o Govêrno Federal foi obri­
gado a reter as importâncias correspondentes às 
áreas em discussão (a área entra no cálculo da 
distribuição ao auxílio federal), num total de 
CrS 173.878,00 em 1946, Cr$ 294.123,00 em
1947 e CrS 454.820,00 em 1948.

RESUMO DAS MEDIAS ANUAIS DE AUXILIO FEDERAL 
PARA ESTRADAS DE RODAGEM, NOS PERÍODOS

1941-1945 E 1946-1948

O quadro da página seguinte demonstra os 
totais recebidos pelos Estados e Municípios, Dis­
trito Federal e Territórios, nos períodos 1941-45 e 
1946-48, bem como as percentagens de aumento 
verificado no segundo período. A ordem adotada 
para êsse quadro foi a geográfica.

PROCESSO DE DISTRIBUIÇÃO DO FUNDO 
RODOVIÁRIO NACIONAL

De acôrdo com a legislação vigente, o Fundo 
Rodoviário Nacional é distribuído na forma se­
guinte :

40 % para o Departamento Nacional de Es­
tradas de Rodagem (D N ER).

60% para os Estados, Municípios e Distrito 
Federal.

Divisão do Fundo Rodoviário Nacional

Dos 60% atribuídos aos Estados, Municípios 
e Distrito Federal, 48% destinam-se aos Estados 
e Distrito Federal, ao passo que 12% pertencem 
aos Municípios. Para o cálculo da distribuição, a 
Lei n.° 302 estabeleceu o seguinte:

I —  duas décimas partes do montante propor­
cionalmente às superfícies;

II —  duas décimas partes proporcionalmente 
às populações;

III —  seis décimas partes proporcionalmente 
ao consumo.
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Proporções para a distribuição do FRN aos 
Estados, Municípios e Distrito Federal

O cálculo da área e das populações corres­
ponde ao censo realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), enquanto o 
cálculo do consumo de cada Unidade é determi­
nado trimestralmente pelo Conselho Nacional de 
Petróleo, que o fornece ao DNER, para efeito de 
distribuição das cotas do Fundo Rodoviário Na­
cional .

FATORES DE CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO 
RODOVIÁRIO NACIONAL

Como referimos anteriormente, o Fundo Ro­
doviário Nacional é constituído pelo impôsto único 
sôbre combustíveis (gasolina, diesel e fuel oil) e 
lubrificantes, devendo abranger igualmente o 
álcool-motor, de acôrdo com projeto de lei que 
se encontra no Congresso Nacional.

Cabe à gasolina o principal contingente na 
formação do FRN, pois para êle concorre com 
cêrca de 80% . Há, contudo, um desajustamento 
entre a taxação da gasolina e a dos demais fato­
res de contribuição (excetuado o querosene), que 
o referido projeto de lei, de autoria do Deputado 
Eunápio de Queirós, deverá corrigir, ampliando ao 
mesmo tempo os recursos necessários à execução 
do Plano Rodoviário Nacional, nitidamente insu­
ficientes pera um programa de tão grande enver­
gadura. Os fatôres de contribuição para o FRN 
são os seguintes:

Formadores do Fundo Rodoviário Nacional

CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES

A média do consumo de combustíveis e lubri­
ficantes líquidos, sôbre os quais incide o impôsto 
único que constitui o Fundo Rodoviário Nacional, 
encontra-se no quadro seguinte. Nesse consumo 
não estão incluídos os combustíveis e lubrificantes 
importados com isenção de direitos alfandegários. 
Verifica-se, na relação das Unidades federadas, que 
não consta o Território de Fernando Noronha, o 
qual realmente não contribui para o FRN, uma 
vez que seu consumo está isento do impôsto refe­
rido. Para efeito de estatística, o consumo das 
zonas em litígio (Amazonas-Pará e Minas Gerais- 
Espírito Santo) foi dividido em partes iguais entre 
os Estados respectivos.

Computando-se a soma dos valores relativos 
ao consumo dos Estados, Territórios e Distrito 
Federal, detalhamos adiante a ordem das suas 
contribuições para o Fundo Rodoviário Nacional, 
comparada com o que as mesmas Unidades rece- 
bem em suas cotas dêsse Fundo. O espírito federa­
tivo da Lei Joppert permite que Estados grandes 
consumidores (portanto melhor servidos de estra­
das de rodagem, mais industrializados e maiores 
produtores agrícolas) contribuam com uma parte, 
relativa ao consumo, para os Estados e Territórios 
pequenos e médios consumidores, permitindo assin1 
que o país inteiro possa ir lentamente organizando 
a trama rodoviária que iniludivelmente conduzin* 
ao progresso de cada região.

Foi a seguinte a média do consumo de cofl1' 
bustíveis e lubrificantes líquidos nas Unidades da 
Federação, em 1948.
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L O C A L ID A D E S Gasolina Querosene Diesel Fuel Lubrificantes

'
São Paulo ............................................................................................ 3 9 ,11% 16,07% 3 2 ,0 5 % 4 9 ,2 9 % 3 6 ,1 0 %

14,11% 12,77% 24,34% 12,45% 1 6,24%

Rio Grande do Sul ...................................................................... 12 ,05% 11,73% 13,29% 4 ,8 3 % 1 1,22%

Minas Gerais ..........•....................................................................... 7 ,19 % 7.69% 2 ,88 % 3 ,2 1 % 6 ,1 7 %

Rio de Janeiro ................................................................................ 4 ,9 7 % 6 .2 7 % 5 ,02 % 13,64% 4 ,8 1 %

Paraná .................................................................................................... 5 ,17 % 1,92% 2 .23 % 4 ,0 1 %

Pernambuco .......................................................................................... 3 ,4 2 % 9 ,1 6 % 4 ,49 % 11.92% 5 .5 3 %

Bahia ...................................................................................................... 2 ,9 7 % 7 ,62% 2 ,77 % 1,78% 2 ,9 3 %

Santa Catarina .................................................................................. 2 ,6 3 % 1,29% 1,14% — 2 ,9 0 %

Ceará ...................................................................................................... 2 ,0 5 % 5 ,23 % 0 .8 2 % 0 ,0 2 % 1,50%

Paraíba ................................................................................................. 1 ,04% 3 .8 3 % 2 ,46 % 1,13% 1 ,43%

Pará ......................................................................................................... 1 ,02% 5 ,53 % 3,6.'.% 1 ,18% 1 ,83 %

Rio Grande do Norte ................................................................. 0 ,7 5 % 1.31% 0 ,50 % 0 ,0 7 % 0 ,6 4 %

Espírito Santo ................................................................................ 0 ,6 6 % 1,31% 0 ,4 4 % 0 ,31 % 0 ,5 5 %

Goiás ...................................................................... ’ ............................. 0 ,6 0 % 0 ,5 7 % 0 ,40 % — 0 ,2 9 %

Alagoas .................................................................................................. 0 .5 0 % 2 ,15 % 0.72%, 0 ,1 5 % 0 ,7 3 %

M ato Grosso ..................................................................................... 0 ,4 9 % 0 ,5 8 % 0 ,1 9 % — 0 ,4 3 %

Sergipe .................................................................................................. 0 ,39 % 0 ,93 % 0 ,9 0 % 0 ,0 1 % 0,54%,

Maranhão ............................................................................................ 0 ,38% 2 ,02% 0 ,69 % 0 ,01% 0 ,6 8 %

Amazonas ............................................................................................ 0 ,21 % 0 ,72% 0 .27 % — 0 ,7 8 %

Piauí ...................................................................................................... 0 ,17 % 0,84%, 0 ,J8% — 0 ,3 0 %

T . Guaporé .......................................................................................... 0 ,0 2 % . 0 ,05% 0 ,04 % — 0 ,1 7 %

T . Acre ............................................................................................... 0 ,05% 0 ,35 % 0,16% — 0 ,0 9 %

T. Rio Branco .................................................................................. 0 ,01% 0 ,01% — — —

T . Amapá .......................................................................................... 0 ,04% 0 ,05 % 0 ,11 % — 0 ,13 %

100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100 ,00%

Cabe, ainda, um reparo a bem da exatidão 
dos fatos: para efeito de cálculo do consumo, a 
gasolina e lubrificantes, bem como diesel e algum 
do fuel são considerados como consumidos nos Es­
tados onde a sua venda é feita. Realmente, não 
pode ser de outra forma, nem existe qualquer 
possibilidade de controlar o gasto de um veículo 
que se abasteceu no limite do Estadò “X ”, embora 
sendo registrado no Estado “Y” e consumindo o 
combustível adquirido em “Y ” ou “Z” . Existem, 
ademais, Estados que são abastecidos em grande 
parte do próprio consumo através da redistribuição 
feita por outros: por exemplo, o Amazonas é pon- 
deràvelmente suprido pelo Pará; Mato Grosso, por 
São Paulo; Goiás, por São Paulo e Minas Gerais;. 
Minas Gerais, por São Paulo, pelo Distrito Federal 
e Estado do Rio; Estado do Rio, pelo Distrito 
Federal e assim por diante, sendo fàcilmente cons- 
tatável não só o abastecimento individual do 
veículo, como o próprio abastecimento de postos e

bombas de gasolina, feitos com combustível com­
prado em Estado diferente daquele em que é con­
sumido. Um exemplo concreto ilustra claramente 
êste reparo: em agôsto do ano passado uma firma 
de Cuiabá, MT, comprou 300 caixas de gasolina 
em Bauru, SP. Para efeito de estatística e conse­
qüente cálculo do consumo do Fundo Rodoviário 
Nacional, a gasolina em aprêço foi consumida em 
São Paulo, embora tenha saído em caixas fecha­
das, para ser gasta em Mato Grosso. Em verdade 
o Conselho Nacional de Petróleo, órgão contro­
lador, considera as 300 caixas como consumo de 
São Paulo, porque a venda foi feita nesse Estado. 
Não poderia ser de outra forma —  ou todos os 
tanques de todos os veículos teriam de ser esva­
ziados ao passar a fronteira de um Estado e um 
fiscal deveria acompanhar cada embarque de com­
bustível, para verificar onde seria êle consumido. 
De qualquer forma, êste reparo visa unicamente 
esclarecer dúvidas de pessoas excepcionalmente 
atentas a detalhes mínimos.
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CONSUMO E COTAS DO FRN

O fundo Rodoviário Nacional é formado pelo 
impôsto único sôbre combustíveis e lubrificantes 
consumidos em todo o Brasil. Dos 100% resul­
tantes, 40% pertencem ao DNER e 60% aos Es­
tados, Municípios e Distrito Federal (pela legis­
lação vigente os Territórios não são considerados 
Estados, cabendo-lhes unicamente as cotas dos seus 
Municípios). Há, portanto, duas parcelas distin­
tas: uma, reservada ao Governo Federal, para apli­
cação nas estradas do Plano Rodoviário Nacional, 
em todo o país; outra, reservada para aplicação 
nas estradas estaduais e municipais.

No quadro abaixo a média do consumo dos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 
refere-se a 100% do consumo geral, ao passo que 
a média recebida pelos Estados, Municípios, Dis­
trito Federal e Territórios refere-se a 60% do 
FRN, no caso constituindo os 100% da cota per­
tencente aos Estados, Municípios, Distrito Federal 
e Territórios. Para melhor esclarecimento e pos­
síveis confrontos, incluímos igualmente uma colu­
na detalhando as percentagens recebidas pelos 
Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios 
em relação ao total do Fundo Rodoviário Nacional.

A relação entre o consumo e as cotas do FRN 
é a seguinte:

COMPARATIVO, EM 1948, ENTRE O PRÓPRIO CONSUMO E A COTA DO 
FUNDO RODOVIÁRIO NACIONAL

L O C A L ID A D E S

Média do 
consumo 
total do i 

Brasil

%  recebido 
em relação 

ao total do 
F R N

%  recebido 
em relação 
às cotas do 

F R N  tocan­
tes aos Est., 
Mun. e D.F.

Recebe em relação 
ao consumo 

+  —

1 São Paulo ............................................. 3 8 ,035%

14,245%

11,581%

6 ,820%

16,691%

5 ,973%

4 ,96 6 %

5 ,642%

27,819%

9 ,956%? 4 ,28 9 %

3 ,304%8 .277%

4 9 ,071% 2 ,251%

5 5 ,609% 2 ,532% 4 ,221% 1,388%

1,028%

0 .174%

fi 4 ,521% 2 ,09 5 % 3 ,493%

7
-

4 ,420% 2 ,547% 4 ,24 6 %

8 3 ,181% 3 ,034% 5,057% 1,876%

Q 2 ,369% 1,270% 2 ,117% 0 ,25 2 %

10 Ceará ....................................................... 2 ,071% 1,621% 2 ,702% 0,671%

11 Paraíba .................................................. 1 ,274% 0 ,978% 1,631% 0 ,357%

1? Pará .............................. 1 ,405% 2 ,623% 4 ,372% 2,967%

n Rio Grande do Norte . 0 ,733% 0 ,512% 0 ,854% 0 ,121%

14 Espírito Santo ............................ 0 ,667% 0 ,586% 0 ,978% 0 ,311%

1S Alagoas ................................... 0 ,592% 0 ,508% 0 ,847% 0 ,255%

16 Goiás .......................................... 0 5 4 1 % 1,348% 2 ,248% 1,707%

17 Maranhão ................................................ 0 ,473% 0 ,999% 1,665% 1,192%

18 M ato Grosso ........................... 0 ,461% 2 ,20 4 % 3 .674% 3 ,213%

19 Sergipe .................................................. 0 ,416% 0 ,32 4 % 0,541% 0 ,125%

?n Amazonas ........................................ 0 ,248% 2 ,631% 4 ,385% 4 ,13 7 %

01 0 .203% 0 .690% 1,151% 0 ,948%

?? Território de Guaporé .................... 0 ,024% 0 ,074% 0 ,123% 0 ,099%

?3 Território do Acre ............................ 0 ,069% 0 ,049% 0 ,082% 0 ,013%

?4 Território de Rio Branco ............ 0 ,002% 0 ,061% 0 .102% 0 ,100%

?5 Território do Amapá ....................... 0 ,04 0 % 0 ,041% 0 ,068% 0 ,028%

26. Território Fernando Noronha . . __ 0 ,001% 0 ,002% 0 .00 2 % _

Zonas em litígio:

.......................... — 0 ,03 7 %
0 ,281%

■ — —

100 ,00% 60,000% 100,000%
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CRITÉRIO FEDERATIVO DA ATUAL LEGISLAÇÃO 
RODOVIÁRIA BRASILEIRA

A atual legislação rodoviária do Brasil tem 
um critério essencialmente federativo, como já 
acentuamos. Pela modalidade anterior, a distri­
buição do auxílio federal para estradas de rodagem 
era baseada no consumo; os Estados que fôssem 
grandes consumidores recebiam muito; os médios 
e pequenos, importância proporcional.

Para poder ser avaliada a importância da 
atual legislação, o quadro abaixo demonstra, em 
cruzeiros, a situação das Unidades federadas se, 
em 1948, vigorasse o critério do Decreto-lei nú­
mero 2.615, de 21-9-1940:

S IT U A Ç Ã O  D A S  U N ID A D E S  F E D E R A D A S  SE, E M  
1948, V IG O R A S S E  O C R IT É R IO  D O  D E C R E T O -L E I  

N .° 2 .6 1 5

RECEBERIAM

A  menos do que A mais do que
receberam efe­ receberam efe­

L O C A L ID A D E S tivamente em tivamente em
1 9 4 8 1 9 4  8

CrS Cr$

Amazonas .................... 27 3 25 .1 58 ,0 0
Pará .............................. 22 0 4 5 .9  73),00 —
Maranhão .................... 8 2 34 .223 ,00 —
Piauí .............................. 4 718 .079 ,00 —
Ceará .............................. 4 9 21 .202 ,00 —
R . G . do Norte . . . 1 0 87 .247 ,00 —
Paraíba ......................... 1 151 .070 ,00 —
Pernambuco ............... 2 2 18 .712 ,00 —
Alagoas ......................... 2 144 .195 ,00 —
Sergipe ......................... 9 82 .3 62 ,0 0 —
Bahia .............................. 15 713 .200 ,00 —
Minas Gerais ............. 7 .7 7 0 .5 3 1 ,0 0 —
Espírito Santo .......... 814 .1 33 ,0 0 —
Rio de Janeiro . . . . — 4 .8 71 .5 7 0 ,0 0
Distrito Federal . . . — 5 0 .4 8 6 .0 7 4 ,0 0
São Paulo .................. — 71 .6 85 .8 3 1 ,0 0
Paraná ............................ — 1 .1 62 .1 0 8 ,0 0
Santa Catarina . . . . 148 .280 ,00 __
R . G . do Sul . . . . 4 .1 3 7 .8 49 ,0 0
M ato Grosso ............. 19 550 .170 ,00 __
Goiás .............................. 10 734 .345 ,00 —

Totais ....................... 129 5 58 .880 ,00 132 3 43 .432 ,00

(A  diferença e devida aos Territórios e zonas em 
litígio) .

VERBAS RODOVIÁRIAS EMPREGADAS NO 
BRASIL EM 1948

O quadro publicado na página seguinte de­
talha as importâncias empregadas no Brasil, em 
1948, na execução dos programas rodoviários. Divi­
dimos essas verbas em dois grupos, a saber:

1. Verbas Estaduais

VERBAS RODOVIÁRIAS ESTADUAIS EM RELAÇÃO 
À PRÓPRIA RECEITA

A Lei n.° 302, de 13-7-48, estabelece o míni­
mo de 5% sôbre a receita de cada Unidade federa­
da (excluída a receita industrial) como dotação 
orçamentária estadual para estradas de rodagem.

Ao serem votados os orçamentos estaduais 
para 1948, sete Unidades superaram o coeficiente 
fixado na Lei n.° 302, ao passo que treze outras e 
o Distrito Federal destinaram verbas abaixo de 
5% . Na entrega do numerário correspondente às 
verbas constantes dos orçamentos estaduais, veri­
ficou-se igualmente que sete Estados se mantive­
ram dentro do diploma legal, enquanto os outros 
treze e mais o Distrito Federal não atingiram a 
percentagem fixada. O demonstrativo abaixo dis­
crimina os Estados e respectivas percentagens, vo­
tadas e aplicadas:

%  D O  O R Ç A M E N T O  E S T A D U A L  (E X C L U ÍD A  R E -

C E IT A  IN D U S T R IA L ) D E S T IN A D O  A E S T R A D A S

D E R O D A G E M

1 1 
1 1 

1948 1948
L O C A L ID A D E S | Dotação esta- |Dotação esta­

| dual votada |
1 1 
1 1

dual aplicada

1. Santa Catarina

1 1 
1 1 

• • | 16 ,94%  | 14,11%
2. Mai'anhão ............... . . i 9 ,9 4 %  | 9 ,9 4 %
3. Paraná ...................... • • | 10 ,87%  ! 9 ,4 1 %
4. Alagoas ......................... . .  | 11 ,88%  | 8 ,9 1 %
5. Espírito Santo . . . . . .  | 6 ,9 3 %  | 6 ,9 3 %
6. Rio de Janeiro . . ■ . . ! 7 ,5 7 %  1 5 ,9 1 %
7. São Paulo ............... . .  | 2 ,2 7 %  | 5 ,8 8 %
8. R . G . do Sul . . . . .  | 6 ,2 0 %  | 4 ,1 1 %
9. R . G . do Norte . . .  | 3 ,4 6 %  1 3 ,4 6 %

10. Paraíba ....................... . .  | 3 ,7 3 %  | 3 ,4 2 %
11. Sergipe ............ ............ . . | 3 ,2 8 %  | 3 ,2 8 %
12. P ernam b uco............... . | 3 ,5 2 %  | 2 ,6 4 %
13. M ato Grosso ............. . .  | 4 ,3 4 %  | 1 ,98%
14. Bahia ........................... . .  | 4 ,2 5 %  | 1 ,93%
15. Minas Gerais ............. . . . |  3 ,3 0 %  | 1 ,65%
16. Pará .............................. . . | 4 ,8 2 % 1,20%
17. Distrito Federal . . . .  | 1 ,18%  | 1 ,18%
18. Amazonas .................. . .  | 4 ,0 3 %  | __
19. Piauí \............................ . .  | 2 ,3 1 %  | __

20. Ceará ........................... . . .  | 3 ,9 7 %  | __
21. Goiás ............................\ . . | 4 ,2 0 %  | 

1 1 
1 !

2. Auxílio Federal constando de:

a) Cotas do FRN distribuídas aos Estados, 
Municípios, Distrito Federal e Territórios;

b ) Cotas do FRN empregadas pelo DNER 
na execução do Plano Rodoviário Nacional;

c) Verbas orçamentárias federais emprega­
das pelo DNER ou por êste delegadas aos DER 
estaduais;
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VERBAS ORÇAMENTÁRIAS ESTADUAIS PARA ESTRADAS DE RODÀGEM

L O C A L ID A D E S

1948 

Total previsto 

Cr$

1948 

Total realizado 

CrS

São Paulo .......................
Maranhão .......................
Rio Grande do Norte
Sergipe ............................
Espirito Santo .............
Distrito Federal
Paraná .......... ................
Paraíba ..................
Santa Catarina ..........
Pernambuco ..................
Alagoas ............................
Rio de Janeiro .............
Rio Grande do Sul
Minas Gerais ...............
M ato Grosso..................
Bahia .................................
Pará ...................................
Amazonas .......................
Piauí .................................
Ceará . .  . . ....................
Goiás ..............................

Totais ....................

1 16 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 80 .5 2 0 .1 4 8 ,0 0 155 ,61%
5 .9 3 0 .0 0 0 ,0 0 5 .9 3 0 .0 0 0 ,0 0 100 ,00%
2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 100 ,00%
1 .8 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 .8 0 0 .0 0 0 ,0 0 100 ,00%
8 .6 8 0 .0 0 0 ,0 0 8 .6 8 0 .0 0 0 ,0 0 100 ,00%

2 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 2 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 100 ,00%
4 0 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 3 7 .5 0 0 .0 0 0 ,0 0 9 3 ,7 5 %

3 .8 0 0 .0 0 0 ,0 0 3 .4 8 3 .3 3 2 ,0 0 9 1 ,6 6 %
2 8 .2 0 1 .2 0 0 ,0 0 2 4 .9 6 4 .7 7 9 ,0 0 8 8 ,5 2 %
1 2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 9 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 7 5 ,00%

7 .6 3 0 .0 0 0 ,0 0 5 .7 2 2 .4 9 9 ,0 0 7 5 ,0 0 %
3 2 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 2 2 .0 2 4 .7 3 3 ,0 0 6 8 ,8 3 %
9 5 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 6 3 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 6 6 ,3 2 %
4 5 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 2 2 .5 0 0 .0 0 0 ,0 0 5 0 ,0 0 %

2 .1 8 8 .9 2 2 ,0 0 1 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 4 5 ,6 8 %
4 5 .0 1 3 .0 0 0 ,0 0 2 0 .5 0 0 .0 0 0 ,0 0 4 5 ,5 4 %

5 .0 0 0 .0 0 0 ,0 0 1 .2 5 0 .0 0 0 ,0 0 2 5 ,0 0 %
3 .0 8 7 .4 6 0 ,0 0 — —
1 .1 0 0 .0 0 0 ,0 0 •— —
5 .1 4 2 .0 0 0 ,0 0 — —
4 .2 0 0 .0 0 0 ,0 0 — —

4 8 3 .7 7 2 .5 8 2 ,0 0 4 2 9 .8 7 5 .4 9 1 ,0 0 8 4 ,7 2 %

1948

realizado

d) Verbas orçamentárias federais emprega­
das pelo DNOCS.

No total apresentado não estão incluídas, por 
ausência de dados, as verbas rodoviárias aplica­
das pelos Governos dos Territórios Federais, bem 
como as verbas rodoviárias despendidas pelos Mu­
nicípios. Estas e aquelas deverão aparecer no pró­
ximo trabalho que RODOVIA publicará, relativo 
ao ano de 1949.

Nos gráficos inseridos na pág. 127 são apre­
sentadas as percentagens referentes à divisão das

verbas acima aludidas, bem como as equivalentes 
ao emprêgo geográfico das importâncias inverti­
das em 1948, nas estradas de rodagem brasilei­
ras. Nesse ano, considerável percentagem da zona 
Leste é devida à construção, pélo DNER, da Ro­
dovia Rio-Bahia (B R .4), que atravessa os Esta­
dos do Rio, Minas e Bahia. Da mesma forma, é 
possível prever que, em 1949, aumente ponderà- 
velmente a percentagem da zona Sul, onde a Ro­
dovia Presidente Dutra (Rio-São Paulo, trecho da 
BR. 2), além de outras, está sendo intensivamente 
atacada pelo DNER.
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V E R B A S  R O D O V IÁ R IA S  E M P R E G A D A S  N O  BRASIL E M  1948 *

Cr$ /  Km2

L O C A L ID A D E S

Verbas
Estaduais

CrS/Km2

Auxílio
Federal

Cr%/Km2

Total
Geral

Cr%/Km2

1. Rio de Janeiro .................................................................................. 517,15 3 .48 5 ,41 4 .0 0 2 ,5 6
2. São Paulo ............................................................................................ 730,19 947,43 1 .677 ,62
3. Santa Catarina .................................................................................. 397,38 787,51 1 .184 ,89
4. Sergipe ....................................................................................................... 85,48 945,73 1 .031 ,21
5. Rio Grande do Sul ........................................................................ 223,02 369,74 592,76
6. Alagoas .................................................................................................... 200,57 363,92 564,40
7. Espírito Santo ..................................................................................... 212,31 299,55 511,86
8. Pernambuco .......................................................................................... 92,76 414,14 506,90
9. Paraná ...................................................................................................... 186,30 294,42 480,72

10. Bahia ......................... ............................................................................... 36,3Í 394.34 430,70
11. Paraíba ...................................................................................................... 61,89 318,99 380,88
12. Minas Gerais ....................................................................................... 38,66 321,13 359,79
13. Rio Grande do Norte ...................................................................... 37,70 195,23 232,93
14. — 147,68 147,68
15. .— 77,20 77,20
16. Goiás ............................................................................................................ — 64,90 64,90
17. 17,71 34,12 51,83
18. Pará ............................................................................................................ 1,02 24,64 25,66
19. M ato Grosso ........................................................................................ 0,80 19,94 20,74
20. — 19,08 19,08

■

* Incluídas tôdas as verbas, exceção das municipais (d o s  próprios M unicípios). 

Nóta —  No Distrito Federal foram empregados Cr$ 6 5 .0 4 4 ,3 0  por K m 2 .

V E R B A S  R O D O V IÁ R IA S  E M P R E G A D A S  N O  BRASIL E M  1948 *

Cr$ /  Habitante

Verbas Auxílio Total
L O C A L ID A D E S

Estaduais Federal Geral

■ .
CrS/Hab. CrS/Hab. CrS/Hab.

11,91 80,33 92,34
21,18 63,07 84,25
28,06 48,73 76,79

— 69,54 69,54
5,23 56,74 61,97
2,38 58,20 60,58

25,14 32,62 57,76
18,97 31,47 50,44

— 48,90 48,90
3,31 36,73 40,04

11,57 22,28 33,85
12. Pará ...................................... 1,32 31,73 33,05

3,34 27.74 31,08
— 23,64 23,64

3,34 14,95 18,29
6,01 10,92 16,93

17. Rio Grande do Norte 2,60 13,48 16,08
2,44 12,63 15,07
4,80 9,19 14,04

10,82 10,82

* Incluídas tôdas as verbas, exceção das municipais ( verbas dos próprios M unicípios). 

Nota —  No Distrito Federal foram empregados CrS 4 9,99 por habitante.
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VERBAS RODOVIÁRIAS EMPREGADAS NO BRASIL EM 1948 (*)

( Zonas aéreas e populações de acôrdo com o IBGE)

NORTE —  Amazonas, Pará, Territórios do Acre, Guaporé, Rio Branco e Amapá.

NORDESTE —  Maranhão, Piauí, Ceará, R. G.  do  Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Terri­
tório de Fernando Noronha.

LESTE —  Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal.

SUL —  São Paulo, Paraná, Santa Catarina e R io Grande do Sul.

CENTRO-OESTE —  Goiás e Mato Grosso.

)

ZO N A

1948 
Total empregado 

em estradas de 
rodagem 

Cr$

CrS/Km 2 Cr$/Habitante
Densidade

demográfica

6 4 .2 7 7 .3 3 1 ,0 0 17.99 43,95 0,49

1 5 8 .3 01 .0 84 ,0 0 162,82 15,87 10,26

7 57 ,9 7 2 .3 8 3 ,0 0 “ 600,72 48,50 11,00

Sul .............................................................................. 7 81 .7 2 6 .2 5 9 ,0 0 947,13 60,52 15,65

Centro-Oeste ............................................................ 6 6 .6 0 3 .3 1 9 ,0 0 35,33 52,91 0,67

Brasil ..................................................... 1 .8 2 8 .8 8 0 .3 7 6 ,0 0 214,76 44,35 5,08

( * )  Não incluídas as verbas municipais e as empregadas pelos Governos dos Territórios Federais.



/ * 
VERBAS R ODO VIARIAS  EMPREGADAS NO  B R A S I L  EM 1 9 4 8

Exclusive verbas M unicipa is ( <los p róp rio s  M u n ic íp io s ) 
e ve rb a s  empregadas pe los C overnos dos T e r r i tó r io *  
Federíis.

DESENHO DE LUIS COELHO DE BRITO.


